
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 64 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.025894/2025-52
Santo André-SP, 09 de outubro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relacionado à manifestação (denúncia)
NUP nº 23546.105450/2025-92. Identificador de análise (Id) nº 101566.

Objeto: Reiteração de utilização de e-mail institucional para efetuar comunicação
supostamente agressiva e, em tese, desrespeitosa em relação a colegas de trabalho.

Processo eletrônico correcional nº: 99946004306202599.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização de exame
inicial, considerando que:

A) O docente relacionado na denúncia integra o quadro funcional do Magistério Superior
Federal lotado na Fundação Universidade Federal do ABC, é agente público federal, devendo
cumprir as normas, estatutos, regulamentos e demais normativos regentes da atuação
funcional dos professores e servidores lotados na UFABC.
 
B) A Corregedoria da UFABC, consoante a Resolução Consuni nº 239/2024, a Portaria nº
4326/2024-REIT e, subsidiariamente, conforme a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022, possui competência correcional para proceder com o juízo de
admissibilidade e procedimentos investigativos para tratar da demanda correcional em tela.

C) A Administração universitária, tendo em vista o poder geral de cautela, e, tendo em vista a
necessidade da preservação da honra, do respeito mútuo e da incolumidade psíquica dos
agentes públicos, poderá se for o caso, poderá, antecipadamente, tomar as providências
acauteladoras necessárias para cessar as agressões discursivas supostamente proferidas pelo
docente na via de e-mails, e, dessa forma, recuperar o domínio do decoro, por exemplo, vindo
a avaliar acerca da eventual suspensão temporária e parcial da possibilidade de envio de e-
mails pelo agente público, no que se refere ao uso da caixa postal funcional. Nesse sentido, o
artigo 45 da Lei nº 9784/1999:
"Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado."
Em caso de adoção das medidas acauteladoras acima, deve a Administração providenciar a
oferta da ampla defesa e contraditório ao interessado.
 
D) Conforme a Súmula nº 611 do STJ, é possível instruir preliminarmente a análise de uma
denúncia mediante investigação ou sindicância, para que seja realizada a eventual decisão
acerca da instauração de processo administrativo disciplinar:
Súmula nº 611 do STJ:
"Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é permitida a instauração de
processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face do poder-dever de autotutela
imposto à Administração."
 
E) Em vista do exposto, considerando que há indícios de infrações às normas disciplinares que
justificam, inicialmente, a instauração de um procedimento investigativo para apuração da
denúncia, com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, na
Súmula nº 611 do STJ e na Resolução Consuni nº 239/2024,  DECIDO pela instauração de
Investigação Preliminar Sumária (IPS). 
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F) A investigação terá duração de até 180 dias, e será realizada pela equipe da unidade
correcional, com apoio administrativo de outras unidades administrativas e acadêmicas.  Após
a conclusão da instrução do feito preliminar, os autos deverão retornar para o juízo de
admissibilidade de manifestação final, nos termos do artigo 2º da Resolução Consuni nº
239/2024.

(Assinado digitalmente em 09/10/2025 18:58 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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